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Resumo
Este artigo discute a importância da incorporação

de elementos como a participação da comunidade e do
tecido socioconômico local como condição para a sus-
tentabilidade do desenvolvimento. Analisa o capital soci-
al, a cooperação, o capital humano, a aprendizagem e as
redes, estas, como fenômeno que gera novas formas de
cooperação, competição e informação de que resulta nova
estrutura de sociedade. Com base na revisão da literatu-
ra corrente elabora uma estrutura teórica que permite
compreender os processos de desenvolvimento endó-
geno. Conclui que a capacidade de gerar e utilizar o co-
nhecimento e as diferentes formas de capital deferenci-
am regiões e localidades que estão transformando e con-
truindo dinâmicas trajetórias de desenvolvimento.
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1 – INTRODUÇÃO
As variáveis econômicas não são suficientes para

promover o desenvolvimento econômico socialmente jus-
to. O desenvolvimento, acima de tudo, envolve fatores
econômicos, sociais, culturais, políticos e ecológicos. Em
se tratando do desenvolvimento local, implica dizer que
este engloba uma perspectiva integrada do desenvolvi-
mento que vai além do referencial econômico, reunindo
os aspectos humanos e sociais. Sob esse ponto de vista,
são considerados de extrema importância a participação
da comunidade e do tecido socioeconômico local como
condição para a sustentabilidade do desenvolvimento.
Um dos objetivos do desenvolvimento local é a mobiliza-
ção do potencial endógeno local. Esse potencial se reve-
la por meio dos recursos tangíveis e intangíveis do territó-
rio. Nesse sentido, o território pode ser também o resulta-
do de um processo engendrado por estratégias dos ato-
res e dos fenômenos de aprendizagem coletiva.

Este artigo discute a importância da incorporação
desses elementos para a compreensão da dimensão
social do desenvolvimento econômico. Nesse sentido,
serão analisados o capital social e a cooperação, seu
papel e importância para o desenvolvimento de regiões
e localidades. Ele se refere aos aspectos da estrutura
social de uma comunidade, região, ou mesmo nação,
suas relações formais e informais, as normas, a coopera-
ção, enfim, os valores locais da sociedade. O segundo
ponto a ser discutido é o capital humano e a aprendiza-
gem, que são recursos intangíveis, estão enraizados nos
indivíduos e, por extensão, localizados. E por fim, discu-
te-se o papel das redes enquanto um fenômeno que gera
novas formas de cooperação, competição, informação,
ou seja, novas articulações que ligam indivíduos, empre-
sas, nações e localidades, implicando em uma nova es-
trutura para a sociedade.

2 - CAPITAL SOCIAL E COOPERAÇÃO
O desenvolvimento possui vários aspectos. O cres-

cimento econômico é apenas um deles. Até recentemen-
te, a literatura econômica considerava que os fatores que
condicionavam o crescimento econômico era terra (capi-
tal natural), capital (financeiro) e trabalho (capital huma-
no). Ou seja, ao longo dos anos, o enfoque econômico do
desenvolvimento tem sido privilegiado. As conseqüênci-
as dessa abordagem têm-se refletido em inúmeros pro-
blemas sociais. Atualmente, outros componentes vêm

sendo incorporados às analises do desenvolvimento e
crescimento econômico. O capital social é um deles.

Os estudos e pesquisas atuais, realizados sobre o
desenvolvimento abordam aspectos relacionados a re-
cursos referentes a características estruturais de lugares
e regiões, características estas relacionadas aos aspec-
tos de natureza tangível e, especialmente, aos aspectos
intangíveis. Depois do trabalho de Robert Putnam, o ca-
pital social aparece como um dos recursos importantes
para a construção do desenvolvimento. Putnam (1993)
considera o capital social um ingrediente vital para o de-
senvolvimento econômico.

O capital social diz respeito às características da
organização social, ou ao tecido social de uma locali-
dade ou região, algo como a presença de normas e
valores que facilitem a coordenação e cooperação en-
tre indivíduos, empresas instituições e governos. Para
Wolfe (2002), o uso do termo capital indica que envolve
ativos, ativos estes relacionados à posse (de proprieda-
de pessoal) ou à capacidade de possuir habilidades ou
recursos disponíveis para o desenvolvimento de ativi-
dades, enquanto o termo social implica que um bem ou
recurso é alcançado através do envolvimento com a co-
munidade. Para o autor, a existência de capital social
depende da habilidade dos indivíduos de associarem-
nos e estenderem-nos aos interesses da comunidade,
compartilhando normas e valores, permitindo a subor-
dinação dos interesses individuais e ampliando os inte-
resses da comunidade.

Vários estudos e pesquisas1 foram elaborados por
cientistas sociais de diversas linhas teóricas acerca do
capital social (sociólogos, antropólogos, cientistas políti-
cos e economistas). Há uma diversidade de conceitos
sobre capital social; o sentido, no entanto, é semelhante.
Tentar chegar a uma unificação sobre o conceito é tarefa
difícil, pois os conceitos referem-se aos objetivos dos pró-
prios pesquisadores e são orientados pelo seu valor ins-
trumental. De forma simplificada, serão detalhados no
quadro abaixo alguns conceitos sobre capital social e os

1 Para uma maior compreensão sobre o tema, conferir: D’Araújo (2003);
Bowles e Gintis (2001); Bandeira (2000); Fukuyama (2000); Monastério
(2000); Putnam (2000); Woolcock e Narayan (2000); Narayan (1998); e
vários papers do  Banco Mundial, que, desde outubro de 1996, realiza
pesquisa e incorpora o conceito de capital social em seus estudos e
recomendações de políticas públicas para o desenvolvimento.
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autores responsáveis; em seguida, é feita uma análise
mais cuidadosa sobre ele.

Percebe-se, através do Quadro 1, que as definições
sobre capital social são parecidas. Em comum, o capital
social é definido, de forma sintética, em termos de redes,
normas e valores e a forma como estes permitem agen-
tes e instituições serem mais efetivos em alcançar objeti-
vos comuns.

Robert D. Putnam (2000) é o autor mais citado e
reconhecido na literatura sobre capital social desde que
utilizou o conceito para explicar as diferenças regionais
entre o norte e o sul da Itália. Sua obra tornou-se referên-
cia para as ciências sociais; os estudos desenvolvidos
por ele envolveram técnicas e metodologias variadas.
Putnam (2000) constatou que a região norte, com uma
grande participação política, solidariedade social e tradi-
ção cívica, era uma das regiões mais prósperas da Itália;
enquanto a região sul, com característica fragmentada e
isolada, era mais atrasada. Ao analisar o desenvolvimen-
to socioeconômico das duas regiões, incluindo suas ins-
tituições, as relações sociais, entre outros aspectos, Put-
nam (2000) concluiu que as tradições cívicas e a capaci-
dade de organização social eram fortes determinantes
das disparidades regionais encontradas na Itália.

De acordo com Putnam (2000), as características da
organização da sociedade civil, a cooperação e o espírito
participativo criam um ambiente propício para as ligações

horizontais, não-hierárquicas, favorecendo a acumulação
de capital social, fortalecendo a coesão da comunidade.
Para o autor, as relações sociais são permeadas por siste-
mas de comunicação e intercâmbio formais e informais,
alguns horizontais e outros verticais. Os sistemas verticais
agregam agentes e atores desiguais em relações assimé-
tricas de hierarquia e dependência, seus fluxos de infor-
mação costumam ser menos confiáveis; geralmente, seus
membros são incapazes de sustentar a confiança e a coo-
peração social devido às relações de poder (o subalterno
controla a informação para precaver-se contra a explora-
ção). Os sistemas horizontais agregam agentes e atores
sociais que possuem o mesmo status e poder (promovem
sólidas regras de reciprocidade, facilitam a comunicação e
melhoram o fluxo de informação sobre a confiabilidade
dos indivíduos, entre outros aspectos) que fortalecem o
grupo social, a comunidade.

As relações sociais também foram analisadas por
Franco (2001), que considera as conexões horizontais
(não-econômicas) importantes para o desenvolvimento
de uma comunidade ou um empreendimento. Para o au-
tor, essas conexões são constituídas através de valores
compartilhados e objetivos comuns dos atores envolvi-
dos, dizem respeito à maneira como as pessoas vivem, a
forma como se relacionam e o modo como regulam seus
conflitos. A capacidade que os membros de uma comuni-
dade possuem de estabelecer ligações mostra que o flu-
xo de informação dentro da comunidade favorece o esta-
belecimento de um ambiente de cooperação. Para Fran-

Quadro 1 – Autores e Definições Sobre Capital Social
Fonte: Elaboração da autora.

        Autores                                                                                           Definição

Narayan (1998)

Putnam (2000)

Woolock e Narayan (2000)

Fukuyama (2001)

Bagnasco (2001)

Mayer (2003)

Banco Mundial (2005)

Capital social [...] são as normas e as relações sociais embebidas na estrutura social da sociedade que
possibilitam às pessoas coordenar ações e atingir metas desejadas. (1998, p. 6)

O capital social diz respeito a características da organização social, como confiança, normas e sistemas, que
contribuem para aumentar a eficiência da sociedade, facilitando as ações coordenadas. (2000, p. 177)

[...] capital social refere-se a normas e redes que possibilitam às pessoas agirem coletivamente. (2000, p. 226)

O capital social consiste de normas ou valores compartilhados entre um grupo de pessoas que promovem
cooperação e confiança entre eles; [...].  (2001, p.6)

O capital social é uma trama de relações construídas ao longo do tempo e baseadas numa cultura cooperativa,
na confiança mútua e em formas de organização social às quais novos rumos podem ser dados. A família, as
associações e as redes comunitárias são, nesse sentido, vistas como recursos para o desenvolvimento.(2001,
p. 359).

O capital social é baseado em redes horizontais de reciprocidade e confiança, e produz resultados positivos
mesmo em áreas excluídas. (2003, p. 110). A meta de acumulação do capital social não é a segurança
econômica para os pobres ou a redução da desigualdade, mas ‘empoderamento’ e ‘inclusão’.(2003, p.125).

Capital social se refere a instituições, relacionamentos, redes e normas que formam a qualidade e quantidade
das interações sociais da sociedade.
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co (2001),  “se essas relações forem horizontais, temos
uma conectividade horizontal que enseja a circulação da
informação, dissolvendo os núcleos burocráticos basea-
dos no segredo e favorecendo a desconcentração do
saber”. Assim como Putnam (2000), Franco (2001) consi-
dera as relações horizontais importantes para o desen-
volvimento do capital social. As associações comunitári-
as, as cooperativas, os clubes esportivos e os partidos de
massa representam uma forte interação horizontal. São
os canais de comunicação horizontais que proporcionam
e sustentam a confiança e a cooperação social.

Putnam (2000) considera que as relações sociais
transmitem e disseminam confiança. Para ele, “a confiança
é um componente básico do capital social. [...] A confiança
promove a cooperação. Quanto mais elevado o nível de
confiança numa comunidade, maior a probabilidade de
haver cooperação. E a própria cooperação gera confian-
ça”. (PUTNAM, 2000).  Ainda para o mesmo autor, a confi-
ança, as normas2 e os sistemas de participação (associa-
ções, cooperativas, clubes etc.), ou seja, os estoques de
capital social, são cumulativos e tendem a se reforçar mu-
tuamente. São estes os fatores que estão intimamente rela-
cionados ao capital social; juntos, eles permitem a coope-
ração, a ajuda mútua e promovem benefícios para a comu-
nidade e a sociedade como um todo. Comportamentos
transgressores, negativos, baseados na desconfiança,
omissão, exploração, desordem, tendem a desequilibrar,
ou mesmo enfraquecer a rede de colaboração e, por con-
seguinte, o estoque de capital social. São os laços fortes de
cooperação, os objetivos comuns e as virtudes que refor-
çam o capital social. Nas palavras do autor, “O contrato
social que sustenta essa colaboração [...] não é de cunho
legal, sim moral. A sanção para quem transgride não é
penal, mas a exclusão da rede de solidariedade e coope-
ração” (PUTNAM, 2000). Portanto, a confiança é um dos
elementos que promovem e sustentam o capital social.

No artigo Building Trust, Locke (2003), mostra atra-
vés de pesquisa empírica realizada no sul da Itália e no
nordeste do Brasil3, como o fator confiança contribuiu

para fortalecer a cooperação entre os produtores e o
desenvolvimento local. Na primeira parte do artigo o
autor se esforça para mostrar, de forma sintética, as ten-
dências da literatura recente sobre a confiança e o ca-
pital social. Para Locke (2003), a literatura sobre ‘confi-
ança’ está dividida entre duas perspectivas. A primeira,
de natureza sociológica (que considera a confiança
como um produto do modelo de associativismo históri-
co, engajamento cívico e da interação entre relações
extrafamiliares.). A segunda, de natureza econômica
(enfatiza o interesse próprio de longo prazo e a relação
custo-benefício por atores maximizadores de ganhos
na promoção de comportamento de confiança). Para o
autor, as duas correntes são importantes, pois permitem
elucidar a importância dos fatores (interesse próprio,
instituições e organização da sociedade civil) que pro-
movem sustentação e confiança entre as relações soci-
ais e econômicas. Mesmo sofrendo de problemas con-
ceituais e empíricos que limitam seu entendimento so-
bre como a confiança pode ser criada, o autor argumen-
ta que a “confiança pode ser construída, mesmo em si-
tuações adversas [...]” (LOCKE, 2003) e que ela pode
gerar benefícios para o desenvolvimento econômico.

As duas pesquisas mostraram que a confiança
pode ser construída através do processo conjunto de
combinação entre interesse próprio (iniciativa dos pro-
dutores em buscar soluções coletivamente), interven-
ção do governo (papel das agências governamentais –
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Fran-
cisco e do Parnaíba (Codevasf)/Brasil e o governo itali-
ano) e o desenvolvimento de mecanismos próprios de
governança4 (mecanismos de apoio aos esforços dos
produtores locais). Os dois estudos de caso são experi-
ências relevantes para a compreensão da confiança e
do capital social. Eles mostram como as relações soci-
ais e fatores locais específicos foram determinantes nos
empreendimentos bem-sucedidos e nos impactos de
desenvolvimento local. O capital social está inserido em
um ambiente onde as práticas colaborativas e partici-
pativas podem conduzir uma comunidade ao desenvol-
vimento econômico e social, como foi demonstrado na
Itália. Depois da experiência italiana, estudos de diver-
sas áreas  têm sugerido que os aspectos ligados à es-
trutura sociocultural devem ser incorporados às teorias
do desenvolvimento econômico e social.

2  Segundo D’Araújo (2003), “Normas dão sentido à sociedade, orientam
as ações, tornam previsíveis determinados comportamentos, conferem
textura e densidade à sociedade”.

3  A pesquisa no sul da Itália foi feita na região de Campania com o
Consórcio de Mussarela de Búfalo, um cluster em formação, que
possui em torno de 100 membros (corresponde a 50% do total de
produtores) de diversos tamanhos. A pesquisa realizada no Brasil foi
com a Associação dos Produtores e Exportadores do Vale do São
Francisco (Valexport) (exportação de frutas), localizada em Petrolina-
Juazeiro. Para maiores detalhes, ler o artigo do autor.

4  Governança é a maneira pela qual o poder é exercido na gestão dos
recursos econômicos e sociais.
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O papel do capital social e da cultura nos deba-
tes atuais faz parte do esforço de incorporar a realida-
de às teorias sobre o desenvolvimento. Todo o debate
sobre desenvolvimento não se resume unicamente em
incluir variáveis ausentes, mais também as inter-rela-
ções, os encadeamentos entre as diversas dimensões
entre as variáveis econômicas, sociais, políticas e cul-
turais. Sem o desenvolvimento social não existe de-
senvolvimento econômico satisfatório. O capital social
e a cultura são componentes-chave dessas interações
(KLIKSBERG, 2002).

Entre os autores que contribuem para o fortaleci-
mento e reconhecimento da abordagem do capital social
para a teoria do desenvolvimento e para a gestão da
governança, está Deepa Narayan,. especialista em de-
senvolvimento. Seus estudos são voltados para os paí-
ses pobres e em desenvolvimento. No artigo Bonds and
Bridges: social capital and poverty, Narayan (1998) dis-
cute temas como capacidade social, exclusão social, ca-
pital social e engajamento cívico. Segundo o autor, a com-
preensão desses temas ajuda a entender a importância
das relações sociais para o desenvolvimento econômico
e a redução da pobreza.

O autor define capital social como sendo as “[...] nor-
mas e as relações sociais embebidas na estrutura social
da sociedade que possibilitam às pessoas coordenar ações
e atingir metas desejadas” (NARAYAN, 1998). Esta defini-
ção é semelhante à de Putnam (2000), ou seja, a de que o
capital social se refere aos valores que estão presentes na
sociedade, na forma de princípios e atitudes que lhes per-
mitem proporcionar ações coletivas em prol do bem-estar
comum. Segundo esse ponto de vista, a criação de laços
entre grupos sociais fortalece a coesão social.

Para Narayan (1998), o capital social focaliza a es-
trutura social e os processos que a permeiam, assim como
sua força de inclusão e exclusão dos cidadãos nessa
estrutura. Daí, a importância da contribuição conceitual e
prática do capital social para o entendimento da ‘exclu-
são social’5. Para o autor, o desenvolvimento de mecanis-
mos de inclusão social dos cidadãos excluídos no siste-

ma formal de finanças, educação e governança é de ex-
trema importância, pois fortaleceria a coesão social e,
conseqüentemente, a acumulação de capital social na
sociedade. Ele sustenta que é de vital importância inves-
timentos na capacidade organizacional dos pobres; isto
quer dizer, investimentos em nível micro e mudanças em
nível macro em direção a regras e leis para atividades
associativas. Para tanto, investimento nas áreas de infor-
mação (com o propósito de fortalecer a conectividade
dos grupos sociais, formais ou informais, promovendo o
livre acesso à informação e ao conhecimento em todos
os níveis da sociedade), inclusão participativa (a partici-
pação e a representação dos cidadãos e de todos os
grupos sociais  em decisões do Estado produzem con-
senso, confiança e aprendizagem social), educação e
valores (através dos investimentos em educação, podem-
se estimular os estoques de capital social), governança e
descentralização, entre outras áreas, poderiam ser valio-
sas no sentido de fortalecer o capital social e incrementar
o desenvolvimento econômico e social. Para o autor, “uti-
lizar as lentes do capital social” para entender a natureza
e a interação dos grupos sociais, e destes com o gover-
no, pode significar uma nova maneira de se analisarem
os fenômenos sociais e locais.

Em 2000, Narayan, juntamente com Woolcook, es-
creve o artigo Social capital: implications for development
theory, reserch, and policy, e afirma que o capital social
“[...] refere-se a normas e redes que possibilitam as pes-
soas agirem coletivamente” (WOOLCOOK; NARAYAN,
2000). Nesse artigo, é acrescentado ao conceito de capi-
tal social o papel das redes. Para os autores, o capital
social é constituído através das redes sociais que capaci-
tam as pessoas para agirem coletivamente. As redes so-
ciais proporcionam aquisição de conhecimentos, aumen-
tam o poder de barganha, estabelecem solidariedade e
engajamento cívico6.  O capital social, por esta perspecti-
va, constitui-se em uma rede de relacionamentos que
envolve laços de solidariedade que reforçam a unidade
da comunidade, fortalecendo a identidade local.

Segundo Woolcook e Narayan (2000), os estudos que
tratam da relação entre capital social e desenvolvimento
econômico utilizam categorias de análises diferentes, como
redes, comunidades, ou mesmo a via institucional que equi-5  Para Narayan (1998), “[...] exclusão social se refere a processo social

e institucional que exclui certos grupos de toda participação da vida
social, econômica, cultural e política das sociedades. O conceito vai
além do foco da privação da renda como uma causa para a marginalização
de indivíduos ou grupos sociais, visto que pessoas podem ser pobres
sem ser socialmente excluídas ou excluídas sem ser pobres”.

6  Para Narayan (1998), engajamento cívico significa “[...] relações sociais
informais ou formais de grupos voluntários e redes caracterizadas por
heterogeneidade de membros”.
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para o capital social com a qualidade política, legal e eco-
nômica das instituições. Todas as vias de análise, segundo
eles, oferecem um caminho que possibilita entender a na-
tureza e a extensão das relações sociais que formam o
capital social. A sua compreensão possibilita uma visão
mais detalhada sobre o desenvolvimento econômico, uma
vez que proporciona ao investigador análises que vão além
das expectativas econômicas.

Outra visão importante sobre o estudo do capital soci-
al e da cultura como fatores importantes para o desenvolvi-
mento é a de Francis Fukuyama. Para Fukuyama (2001),
“o capital social consiste de normas ou valores comparti-
lhados entre um grupo de pessoas que promove coopera-
ção e confiança entre elas; [...]”.  Todo grupo que está embe-
bido pelo capital social possui um certo “raio de confiança”,
um círculo de pessoas nas quais as normas de coopera-
ção são eficientes, produzindo efeitos positivos para toda a
comunidade. Se um grupo possuidor de capital social pro-
duz externalidades positivas, o raio de confiança pode ser
maior que o próprio grupo. (FUKUYAMA, 2000) A Figura 1
representa a idéia do autor.

Ainda para o mesmo autor, “a função econômica do
capital social é reduzir os custos de transação associados

com mecanismos de coordenação formais como contra-
tos, hierarquias, regulamentos burocráticos, e semelhan-
tes” (FUKUYAMA, 2000). Ou seja, o capital social também
é importante para  entender os fluxos de informações que
ocorrem nos processos econômicos formais. A coopera-
ção entre as pessoas, entre os agentes, por meio de intera-
ções informais, pode baixar os custos de transação7 e ele-
var os benefícios associados às relações econômicas.

Outro componente importante para o fortalecimento
de uma comunidade, grupo ou mesmo de um empreen-
dimento, seja ele formal ou informal, é a cooperação.
Cooperar envolve relações de complementaridade em
que os recursos são compartilhados (pessoal, conheci-
mento, informação etc.) e os membros desenvolvem pro-
cessos de aprendizagem à medida que a interação entre
eles favorece a troca e a difusão de conhecimento e infor-
mação, fortalecendo a competitividade. Segundo Valada-
res (2002), a cooperação sempre esteve presente em
todas as sociedades, desde as primitivas até as mais
modernas, ou seja, é um comportamento que se observa
ao longo da história da humanidade. Para o autor, quan-
do as pessoas trabalham juntas, em prol de um objetivo
comum, esse comportamento é chamado de coopera-
ção. Quando os indivíduos lutam por recursos e espaços,

Figura 1 – Raios de Confiança
Fonte: Fukuyama (2000).

7  “Os custos de transação podem ser vistos como aqueles não diretamente
relacionados à atividade produtiva em si, e sim, relacionados às formas
pelas quais as transações econômicas são processadas”. (PINTO
JÚNIOR; PIRES, 2001).
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e se colocam uns em relação de oposição a outros, tem-
se a competição. Quanto a esse aspecto, Valadares (2002)
enfatiza que:

A verdade é que estão presentes, em toda vida comuni-
tária, tanto forças unificadoras (cooperação) como forças
divisoras (competição). A organização social de qualquer
comunidade reflete o equilíbrio que se processa entre
essas duas forças. A forma pela qual esses processos
sociais se apresentam é afetada pela cultura de cada
sociedade, bem como pelos comportamentos oposicio-
nista, competitivo ou cooperativo (VALADARES, 2002).

Ainda para o mesmo autor, cooperar é trabalhar
mutuamente, é tentar conseguir, com a ajuda de outros, o
que, com maior dificuldade, se conseguiria sozinho.

Coelho (2001) identifica três níveis de cooperação: a
cooperação nas relações de trabalho, a cooperação nas
condições de produção e a cooperação no interior das
cadeias produtivas. De acordo com a abordagem do autor,
a cooperação combina duas dimensões que implicam im-
pactos de ordem econômica e territorial. O quadro abaixo
mostra os níveis de cooperação identificados pelo autor.

Como se pode observar, a dimensão econômica pro-
duz impactos que dizem respeito ao tecido produtivo do
território, ou seja, promovem formas de organização co-
laborativas entre indivíduos ou empresas com o propósi-
to de facilitar e promover ações conjuntas e de comple-
mentaridade produtiva, no sentido de integrar processos
e evitar estrangulamentos na cadeia de produção. Por

sua vez, a dimensão territorial provoca a integração de
firmas e indivíduos (grupos) em nível local e regional, no
sentido de se utilizarem os recursos do território. São ações
que implicam a combinação do conhecimento do territó-
rio e suas particularidades  com o objetivo de integrar
projetos (públicos e privados) e planejar o desenvolvi-
mento de forma integrada. O que podemos extrair dessa
classificação, ainda, é que tanto na dimensão econômica
como na territorial, e independente do nível de coopera-
ção, atuar conjuntamente para um mesmo fim fortalece a
comunidade e sua cultura, valoriza seus recursos tangí-
veis e intangíveis e promove o desenvolvimento endóge-
no reforçando o capital social.

Para Bagnasco (2001), os recursos específicos das
sociedades locais devem ser incorporados à teoria do
desenvolvimento, pois é importante que se valorizem e
sejam reconhecidos os recursos sociais e culturais como
fontes potenciais de desenvolvimento. Dentre os recur-
sos sociais que podem contribuir para o desenvolvimen-
to, está o capital social. Para ele, o capital social é o elo
que une as condições internas locais que possibilitarão o
desenvolvimento da comunidade.

O capital social é uma trama de relações construídas ao
longo do tempo e baseadas numa cultura cooperativa,
na confiança mútua e em formas de organização social
às quais novos rumos podem ser dados. A família, as
associações e as redes comunitárias são, nesse senti-
do, vistas como recursos para o desenvolvimento (BAG-
NASCO, 2001).

Quadro 2 – Níveis de Cooperação e suas Dimensões Econômicas e Territoriais
Fonte: Coelho (2001).

        Níveis de Cooperação                             Dimensão Econômica                              Dimensão Territorial

Cooperação nas Relações
de Trabalho

Cooperação nas
Condições de Produção

Cooperação no Interior
das Cadeias Produtivas

Formas associativas de organização da pro-
dução.

Cooperação na formação de redes de for-
necedores de uma empresa, na compra de
matéria-prima, no desenvolvimento tecnoló-
gico ou na rede de comercialização articula-
da com a cadeia produtiva.

Encadeamentos produtivos atuando sobre
os pontos de estrangulamento; inovação dos
produtos, integração de ramos produtivos
ou uma logística mais complexa.

No interior do espaço de produção ou mesmo
em determinado território no qual se articula o
processo produtivo, centrado, principalmente,
em relações solidárias no âmbito de um deter-
minado processo de trabalho.

Cooperação no mesmo território no qual está
inserido determinado cluster. Tem uma carac-
terística local de construção de uma ambiência
produtiva, envolvendo outros atores e uma
sustentação institucional local através da cons-
trução de identidade e de instrumentos como
a agência de desenvolvimento.

Tem uma dimensão regional e está ligada à
construção de formas de cooperação instituci-
onais capazes de viabilizar uma integração da
cadeia produtiva com o mercado externo.
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De acordo com a compreensão de Bagnasco (2001),
a história local contribui para a formação do capital soci-
al. As capacidades locais (de gestão, as qualificações
técnicas, as estruturas relacionais), mesmo limitadas, são
consideradas recursos para o desenvolvimento. O caso
dos distritos italianos demonstra a importância da combi-
nação entre livre-mercado e recursos de capital social,
não excluindo o papel da política. Para o autor, a nova
governança dos sistemas locais condiciona os atores a
planejar estratégias de longo prazo para as suas comu-
nidades, e é essa a forma que deve tomar a  nova função
política para o desenvolvimento local (BAGNASCO, 2001).
Na sugestão do autor, a receita para o desenvolvimento é
uma mistura de mercado, capital social e governança
política desses processos. Ainda, os princípios a serem
seguidos são: a) mercado sem ideologia de mercado; b)
capital social, mas não como alternativa à política; c) nova
gorvenança política oposta ao clientelismo. Ou seja, é
importante que se utilizem todos os recursos possíveis
para que se possa construir o desenvolvimento local.

Margit Mayer (2003) possui uma conotação diferente
e importante sobre o capital social. Ela transporta o concei-
to para o contexto urbano e acrescenta o papel do empo-
deramento. Para a autora, os problemas urbanos contem-
porâneos podem ser analisados através dos instrumentos
do capital social, especialmente porque a exclusão urbana
possui hoje um caráter multidimensional, o qual exige no-
vas políticas para a resolução da segregação urbana.

O capital social confere aos pesquisadores do cam-
po do desenvolvimento urbano, particularmente na área
de revitalização urbana, uma ferramenta importante. As
organizações do terceiro setor e os movimentos comuni-
tários envolvidos com os problemas urbanos locais pro-
curam resolvê-los mobilizando a participação local atra-
vés das redes comunitárias. Esses movimentos são ba-
seados em redes horizontais de reciprocidade e confian-
ça, e produzem resultados positivos mesmo em áreas
excluídas. Sob esse aspecto, o capital social tem o efeito
de aproximar ou conectar os movimentos urbanos con-
temporâneos (MAYER, 2003).

Para Mayer (2003), os movimentos urbanos utilizam
práticas que desenvolvem consciência política coletiva e
solidariedade, acumulando capital social. Enfatiza ainda
a autora: “A meta de acumulação do capital social não é a
segurança econômica para os pobres ou a redução da
desigualdade, mas ‘empoderamento’ e ‘inclusão’ “. O

empoderamento se traduz, nesse caso, através da parti-
cipação dos cidadãos no processo decisório. Segundo a
autora,  “(...) o conceito pode ter uma oportunidade de
contribuir para reforçar a vitalidade da ‘comunidade cívi-
ca’ ” (MAYER, 2003).

O texto de Margit Mayer mostra que o conceito de
capital social deve incorporar as novas formas de mani-
festações urbanas e critica a omissão e a dificuldade da
‘leitura’ do capital social em direção a estes movimentos.
Reconhece, todavia, a importância da função que o capi-
tal social possui como uma alternativa de análise para as
ciências sociais. A contribuição da autora é de grande
relevância para o entendimento do capital social em uma
escala diferente das apresentadas até o momento.

Finalmente, para o Banco Mundial (2005), um dos
maiores divulgadores do conceito, “capital social se refe-
re a instituições, relacionamentos, redes e normas que
formam a qualidade e quantidade das interações sociais
da sociedade”8. O conceito da instituição agrupa vários
elementos considerados importantes para a compreen-
são do capital social, unindo, dessa maneira, as inúme-
ras instituições (formais e informais) e as diversas rela-
ções (formais e informais) que fazem parte da sociedade.

O site do banco possui uma variedade de estudos
que tratam do tema. A iniciativa de pesquisar sobre o
tema capital social iniciou-se em outubro de 1996 e tinha
como meta: 1- avaliar o impacto do capital social em pro-
jetos apoiados pelo banco; 2 - demonstrar que, além da
assistência, o banco pode ajudar em processos de for-
mação de capital social; e 3 - contribuir para o desenvol-
vimento de indicadores para monitorar o capital social e
metodologias para mensurar seu impacto no desenvolvi-
mento. Reconhecendo dessa forma o potencial do capi-
tal social, o Banco Mundial investiga e analisa como e
quais as formas em que o capital social se manifesta e
capacita os pobres a participarem coletivamente, e os
benefícios que resultam do processo de desenvolvimen-
to do capital social. Os resultados são apresentados em
inúmeros estudos e pesquisas divulgados através da
home page do banco, na internet.

De fato, pesquisas empíricas têm dado evidências de
que o capital social pode ter impacto no desenvolvimento

8  Tradução da autora. Ver o site: http://lnweb18.worldbank.org/ESSD/
sdvext.nsf/09ByDocName/SocialCapital
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econômico e social de comunidades, regiões e cidades.
Ele fornece uma alternativa de análise que leva em consi-
deração os aspectos sociais, históricos, culturais e, mais
recentemente, da governança. O conceito chama a aten-
ção para práticas econômicas que estariam ligadas aos
processos sociais e econômicos cooperativos, proporcio-
nando refletir sobre trajetórias de desenvolvimento basea-
das em experiências de pequena produção.

Portanto, para desencadear processos de desen-
volvimento do ponto de vista econômico, social e huma-
no, faz-se necessário investimentos em favor do capital
humano e do capital social (capacidade de cooperar, for-
mar redes etc.), elementos integrantes de qualquer ação
de desenvolvimento econômico e social.

2.1 – Capital Humano e Aprendizagem
As análises atuais da geografia econômica desta-

cam novos elementos que influenciam o desenvolvimen-
to local. A capacidade dos atores locais de se organizar e
elaborar processos originais de desenvolvimento local
através de dinâmicas próprias de cooperação é um exem-
plo peculiar. Ruiz (2003) destaca que, desde o início dos
anos 90, a nova geografia econômica (NGE)9 produziu
vários estudos sobre as estruturas regionais e urbanas.
Muito embora, nas palavras do autor, a NGE seja uma
consistente teoria sobre economia regional e urbana, ela
possui “(...) algumas falhas, as mais destacadas seriam a
restrita capacidade para incorporar diversidades sociais
e reproduzir fatos estilizados das estruturas urbanas”
(RUIZ, 2003). Para o autor, devem ser considerados os
aspectos da diversidade social que a economia moderna
apresenta, particularmente os aspectos relacionados à
dinâmica da “geografia social” como: as diferenças entre
regiões e cidades (que são locais e específicas), a orga-
nização dos agentes econômicos, os comportamentos
sociais da região, os costumes, as redes de informação e
aprendizado, as histórias locais.

Benko e Pecqueur (2001) salientam que as novas
teorias sobre o crescimento e desenvolvimento econômi-
co contribuem para o progresso da geografia econômica,
particularmente as teorias que tratam dos mecanismos

de crescimento localizado, que orientam suas pesquisas
em torno da noção de “proximidade”, território e aprendi-
zagem coletiva. Para os autores, os territórios oferecem
recursos específicos e intransferíveis.  Segundo eles,

Esses recursos resultam de uma história longa, de uma
acumulação de memória, de uma aprendizagem coleti-
va cognitiva. [...], esses recursos, contrariamente aos
outros fatores, são indefectivelmente ancorados num
território. A emergência de tais recursos resulta em efei-
to de regras, de costumes, de uma cultura elaborada
num espaço de proximidade geográfica e cultural a partir
de uma forma de troca distinta da troca mercantil: a
reciprocidade (BENKO; PECQUEUR, 2001).

Eles concordam também com a literatura recente
sobre o desenvolvimento endógeno, a qual reconhece
os recursos intangíveis presentes no tecido social de de-
terminada localidade como recursos importantes para o
desenvolvimento econômico e social. Recursos como o
capital social, a cooperação, o capital humano, a apren-
dizagem, entre outros, tornaram-se a interface que per-
mite a integração entre os aspectos econômicos e soci-
ais. Eles são considerados fenômenos “não-econômicos”
e, portanto, devem ser vistos como elementos importan-
tes para a compreensão do desenvolvimento localizado.

O capital humano, particularmente, está ligado às
pessoas, refere-se à educação (formal e informal)10, ao
conhecimento (codificado ou não), às habilidades que os
indivíduos possuem, às competências e atributos que fa-
cilitam a criação de bem-estar pessoal, social e econômi-
co. O capital humano inclui ainda, motivação, comporta-
mento moral e atitude (CÔTÉ, 2001).

Esse termo é abrangente, possui diferentes dimen-
sões, está presente em ambientes diversos e é considera-
do hoje como um recurso diferenciador para cidades e
regiões. Para Putnam (2001)11, o capital humano é associ-

9  Paul Krugman, Masahisa Fujita e Anthony Venables são os principais
representantes da Nova Geografia Econômica, reconhecidos através
do lançamento do livro The Spatial Economics (1999). O livro foi lançado
no Brasil pela Editora Futuro em 2002, com o título Economia Espacial:
Urbanização, Prosperidade Econômica e Desenvolvimento.

10  Recentemente, o meio acadêmico (principalmente as ciências sociais)
dedica-se aos estudos do papel da educação no desenvolvimento
econômico. No campo da ciência econômica, o trabalho de Theodore
W. Schultz, O Valor Econômico da Educação, publicado no Brasil pela
Editora Zahar, 1973, é considerado um marco. Porém, é Alfred Marshall
que, pela primeira vez, aponta a hipótese de se considerarem os
gastos com educação como investimentos, base de argumentação
para a teoria do capital humano. Marshall analisou as relações entre
educação, qualif icação da força de trabalho e desenvolvimento
econômico. Para maiores detalhes, ler o capítulo VI, do livro Princípios
de Economia: Tratado Introdutório, Vol. I, Alfred Marshall, Abril Cultural,
1982.

11  Nesse artigo, Putnam (2001) mostra a relação entre capital social e
vários indicadores. Um dos indicadores analisados é sobre a relação
entre capital social e educação (capital humano).
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ado de forma positiva à educação, às baixas taxas de cri-
minalidade, participações voluntárias em comunidades,
participação política, confiança, entre outros aspectos.

Moretto (1997) considera o capital humano como
sendo as habilidades e aptidões que uma pessoa pos-
sui, e que estas podem ser naturais ou adquiridas no
processo de aprendizagem. O capital humano pode ser
também o conjunto de investimentos destinados à forma-
ção educacional e profissional da população. Neste sen-
tido, seu conceito corresponde ao de capacidade de tra-
balho. Ou seja, ele é um bem imaterial e está incorporado
ao processo produtivo através da força de trabalho.

O reconhecimento do capital humano relacionado à
educação e treinamento foi incorporado aos modelos de
crescimento e desenvolvimento econômico recentemen-
te. Segundo Moretto (1997):

A importância do capital humano nas modernas abor-
dagens sobre o crescimento e o desenvolvimento eco-
nômico se verifica, (...), na sua própria inclusão como
um fator de produção. Essa acepção, entretanto, não
implica sua incorporação imediata às costumeiras ca-
tegorias de fatores de produção – capital, terra, traba-
lho e, recentemente, gestão empresarial e tecnologia.
Isso porque, de acordo com o enquadramento e as
definições de cada um desses fatores, a significação
de capital humano não se restringe apenas a uma
categoria: poderia ser capital, poderia ser trabalho ou,
ainda, seguindo a concepção schultzeriana da aborda-
gem do capital, deveria estar incluída em todos os
fatores de produção.

Ou seja, o capital humano é um fator que se mani-
festa e está presente em todas as dimensões; ele não
deve ser pensado de forma linear, sem considerar outros
fatores, além da relação educação e desenvolvimento
econômico. Devem-se considerar também as dimensões
pessoais de realização que a educação proporciona, seja
ela formal ou informal.

Um dos elementos principais do capital humano “é
a capacidade das pessoas de fazer coisas novas, exer-
citando a sua imaginação criadora – o seu desejo, so-
nho e visão – e se mobilizando para adquirir os conhe-
cimentos necessários, capazes de permitir a materiali-
zação do desejo, a realização do sonho e a viabilização
da visão”. (FRANCO, 2001)  Para o autor, essa capaci-
dade de criar e inventar está relacionada com a cultura
empreendedora da sociedade, que, por sua vez, favo-
rece a promoção do desenvolvimento. Ainda para ele,

um ambiente favorável ao desenvolvimento seria aque-
le no qual o capital social e o capital humano seriam os
elementos básicos, por meio de cujas interligações, for-
mariam círculos virtuosos, desencadeando relações de
parceria e cooperação.

O conhecimento é considerado atualmente um fator
competitivo para qualquer nação. Foi através do capital
humano e dos investimentos em educação e conheci-
mento  que diversos países alcançaram altos níveis de
desenvolvimento econômico e social. Alguns autores12

utilizam a expressão “economia do aprendizado” ou “eco-
nomia do conhecimento” para se referir ao período atual,
uma vez que este possui como recurso competitivo prin-
cipal o conhecimento, sendo o aprendizado o processo
central dessa fase (LEMOS, 1999).

A aprendizagem é um processo que envolve uma
combinação de experiência e reflexão; é um processo
contínuo e cumulativo. Ela pode ser vista como sendo a
experiência pela prática diária (learning by doing), com-
partilhada entre pessoas que tenham uma atividade em
comum. Pode ser compreendida também como uma trans-
ferência de conhecimento que é socializada e internali-
zada, sendo a solidariedade o componente que a fortale-
ce. O conhecimento está, nesse sentido, implícito nos pro-
cessos de aprendizagem (PETROCCHI, 2001).

Cassiolato (1999) possui o mesmo entendimento.
Ele acredita que a criação e difusão de conhecimento
estão presentes em atividades rotineiras regulares da
vida, nas quais pode ser encontrado em diferentes for-
mas de aprendizado: 1- learning-by-doing – aprender fa-
zendo (refere-se aos processos de aprendizado ligado
às práticas diárias); 2 - learning-by-using – está ligado
aos processos de aprendizado através da comercializa-
ção e uso de bens e serviços;  e 3 - learning-by-interac-
ting – que está associado a processos de aprendizado
em que há o intercâmbio contínuo de informações entre
produtores e usuários. Ou seja, a aprendizagem está li-
gada a processos e tarefas cotidianas e envolve compo-
nentes informais ou formais.

Segundo Conti (2000), a dinâmica da aprendiza-
gem possui uma dimensão local, na qual o conhecimen-
to tácito e o codificado são combinados, transformando
fatores locais em vantagens competitivas. Ao mesmo tem-

12  Ver: Lastres e Ferraz (1999); Cassiolato (1999).
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po, o autor considera as redes locais um ambiente no
qual o conhecimento tácito torna-se coletivo através de
processos de socialização do conhecimento, por meio
da aprendizagem coletiva e das relações interpessoais.

De acordo com Frantz (2001), “é no processo de
convivência social e, especialmente, no processo de pro-
dução de sua sobrevivência e afirmação, seja na relação
com a natureza, seja com os demais seres humanos, que
o homem constrói conhecimento, processa educação,
aprende e desenvolve capacidade.” Portanto, o processo
de aprendizagem, ou seja, de aprender com os outros,
de aprender fazendo (learning by doing), de construir
conhecimento e transmiti-lo de geração para geração,
permite afirmar que esse processo acontece através do
compartilhamento de conhecimentos tácitos que estão
enraizados e embebidos nas pessoas da comunidade e
que, sob essa prática, se preserva. Gertler (2001) diz que
a melhor forma de transmitir conhecimento é por meio da
demonstração e experiência, e que o conhecimento táci-
to só pode ser compartilhado entre duas ou mais pesso-
as e quando compartilham um mesmo contexto social:
compartilham valores, linguagem e cultura.

Um recurso importante para a potencialização dos
processos informais de aprendizado em uma dada re-
gião ou localidade é a proximidade geográfica. Para os
autores Lastres, Vargas e Lemos (2000):

[...] a proximidade geográfica  surge como o melhor con-
texto para facilitar a troca de conhecimentos tácitos. Des-
ta forma, a região passa a ser vista como um espaço
cognitivo, onde valores compartilhados, confiança e ou-
tras formas de ativos intangíveis constituem-se em ele-
mentos fundamentais que podem contribuir para o desen-
volvimento de processos de aprendizado interativo [...].

Ou seja, as externalidades de proximidade são de-
correntes da existência da proximidade de indivíduos que
pertencem ao mesmo espaço de relações, que,  por meio
de interações, compartilham os mesmos saberes, contri-
buindo para o desenvolvimento de processos de apren-
dizagem. Ao interagir e compartilhar conhecimento, os
indivíduos estão transmitindo, ao mesmo tempo, seus
valores, suas crenças e sua capacidade de criar coletiva-
mente novos conhecimentos através da colaboração e
cooperação. A proximidade geográfica facilita a intera-
ção face a face entre produtores, fornecedores e clientes.
Essa interação ajuda a formar uma rede de relações que
contribui para o processo de aperfeiçoamento de produ-
tos e processos, contribuindo e para o aprendizado local.

Por fim, o capital humano, os processos de aprendi-
zagem, o conhecimento e outros bens intangíveis localiza-
dos são considerados atualmente recursos importantes que
podem engendrar processos de desenvolvimento endó-
geno. A capacidade de utilizar esses recursos deve ser
vista como uma oportunidade de criar trajetórias únicas e
específicas de desenvolvimento, que podem revelar-se
estratégicas para regiões e localidades, especialmente em
regiões deprimidas. Em se tratando do Brasil e, particular-
mente, da região Nordeste, investimentos em educação
(habilidades gerais e específicas) e nas áreas em que a
região apresenta potencial de crescimento devem ser uma
ação prioritária com objetivo de mudanças estruturais para
o desenvolvimento da região.

2.2 – Redes
Os modelos de desenvolvimento localizado basea-

dos em aglomerações produtivas, em sua maioria, estão
associados a sistemas de produção especializados e ter-
ritorializados, possuindo uma lógica produtiva (formal ou
informal) baseada em relações flexíveis, que tendem a
se estruturar em forma de redes.

O debate sobre o fenômeno das redes está presen-
te em estudos da geografia (particularmente da geogra-
fia econômica), da economia (economia industrial, regio-
nal e urbana), da administração (a estratégia competitiva
das organizações e as novas formas organizacionais – a
formação de rede de empresas), como também da socio-
logia (redes de movimentos sociais), ocasionando uma
diversidade de conceitos, tornando-o abrangente e, de
certa forma, complexo.

A relevância do conceito decorre, em grande medi-
da, da dinâmica econômica contemporânea, de intensifi-
cação da concorrência, gerando múltiplas formas de com-
petição, cooperação e alianças estratégicas, como tam-
bém provém das novas tecnologias da informação e co-
municação, desmaterializando as fronteiras geográficas
entre nações, cidades e regiões.

Atualmente, Castells (1999) é um dos autores mais
citados quando se trata de temas sobre redes, conheci-
mento e sociedade. Segundo o autor, a sociedade estaria
passando por uma transição, evoluindo para uma socie-
dade em rede. A formação dessa nova sociedade teve
origem no final do século XX, através de três processos
independentes que se uniram, inaugurando uma nova
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estrutura social. Esses processos foram: 1) as exigências
da economia por flexibilidade, a globalização do capital,
da produção e do comércio; 2) as demandas da socieda-
de, cujos valores da liberdade individual e da comunica-
ção aberta tornaram-se supremos; e 3) os avanços na
computação e nas telecomunicações possibilitados pela
revolução microeletrônica. Esses processos permitiram
às redes sua expansão para toda a estrutura da socieda-
de, de forma ilimitada. Muito embora sua forma organiza-
cional já tenha existido em outros tempos e espaços, ago-
ra, com a introdução das tecnologias da informação e
comunicação, as redes exercem sua flexibilidade e adap-
tabilidade, afirmando sua natureza revolucionária (CAS-
TELLS, 1999).

A forma com que as redes atuais se manifestam re-
flete as práticas atuais de produção, organização e circu-
lação de produtos e serviços que estão associados ao
novo padrão tecnoprodutivo, que se caracteriza por ser
intensivo em informação e conhecimento, tem a flexibili-
zação e a integração como princípio organizacional, a
microeletrônica e as tecnologias da informação e comu-
nicação como inovações técnicas e as redes e infovias
como infra-estrutura. A rede pode ser considerada como:

[...] um processo de organização social [...] apto a
responder às exigências de flexibilidade, descentrali-
zação e democracia do mundo contemporâneo, permi-
tindo, por princípio e na sua base, o exercício da auto-
determinação e da autonomia. Nesse sentido, [...] rede
não é só o desenho e a estrutura pelos quais se dão as
relações, mas um modo como elas se realizam. (MAR-
TINHO, 2001).

Ou seja, trata-se de uma articulação que, por meio
de conexões, troca elementos entre si (serviços, informa-
ções, conhecimentos, aprendizado), de forma que a coo-
peração e a coordenação são a forma de organização
que permite o fortalecimento da estrutura.

As redes possuem diversas características. Uma das
mais importantes é a que diz respeito à criação e circula-

ção de conhecimentos em seu interior, permitindo um pro-
cesso de aprendizado coletivo. Essas redes localizadas
podem apresentar organizações territoriais alternativas,
ensejando novas formas de articulações com o objetivo
de desenvolver estratégias locais de desenvolvimento.

A elaboração de tipologias sobre redes tem como
objetivo mostrar a diversidade que essas estruturas as-
sumem. Britto (2001) identifica três tipos de redes de fir-
mas: a) redes tradicionais e a ênfase no aprendizado co-
letivo informal – estão associadas a produtos de pouca
complexidade, que são elaborados em escala reduzida,
a partir de uma base de conhecimentos simples. Essas
redes envolvem intercâmbio não-sistemático de informa-
ções; b) redes estruturadas e a ênfase na diversidade
dos mecanismos de aprendizado – compreendem em-
presas que interagem no interior de cadeias produtivas
complexas. Estão incluídos nestas redes as grandes fir-
mas montadoras e fornecedores de subsistemas e com-
ponentes. O processo de produção envolve uma hierar-
quia complexa de componentes. Devido à complexidade
dos produtos gerados, o intercâmbio de informações en-
tre os agentes é intenso, o que favorece o aprofunda-
mento de diversos mecanismos de aprendizado; e c) re-
des de desenvolvimento tecnológico e a ênfase em me-
canismos formais de aprendizado – que são estrutura-
das no sentido de viabilizar a geração e aplicação produ-
tiva de tecnologias no estágio inicial de seu ciclo de vida.
Destacam-se nesse sentido, as atividades relacionadas
a empresas de base tecnológica (biotecnologia, ótica,
novos materiais e semicondutores).

Na visão do autor, as redes possuem diferentes
formas estruturais, que se manifestam através dos nós,
posições, ligações e fluxos, que podem ser vistos no
quadro 3.

Segundo o autor, os nós caracterizam as unidades
das redes de empresas e suas diversas atividades; as
posições estão associadas à divisão de trabalho ou a

Quadro 3 – Elementos Estruturais das Redes de Empresas
Fonte: Britto (2002).

Elementos Morfológicos
Gerais das Redes Elementos Constitutivos das Redes de Empresas

Nós Empresas ou Atividades
Posições Estrutura de Divisão de Trabalho
Ligações Relacionamentos entre Empresas (aspectos qualitativos)
Fluxos Fluxos de Bens (tangíveis) e de Informações (intangíveis)
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integração das capacidades operacionais e competênci-
as organizacionais dos diferentes agentes, dada a diver-
sidade de atividades necessárias à produção de deter-
minado bem, nos diferentes estágios da cadeia produti-
va; as ligações entre os nós referem-se aos tipos de rela-
cionamentos  entre as empresas, ou seja, os organizaci-
onais, produtivos e tecnológicos; os fluxos são as transa-
ções estabelecidas entre os agentes, que são os fluxos
tangíveis (transferência de insumo e produtos, compre-
endem operações de compra e venda realizadas entre
os agentes da rede) e os fluxos intangíveis (fluxos infor-
mais que conectam os agentes integrados às redes).

Percebe-se, através dessa análise, a complexidade
das estruturas que as redes de empresas apresentam.
Daí, a importância de se buscar compreender a estrutura
desse sistema de relações que conectam diferentes agen-
tes e atividades. Ao se analisarem as redes, devem-se
levar em consideração as características relacionadas
às relações que ocorrem entre os membros da rede: se
são de subordinação ou de cooperação, se existe con-
centração em determinado ponto da rede, ou se existe
uma distribuição de processos entre os membros que a
compõem. Portanto, entender esses processos no interi-
or dessas redes possibilita uma melhor compreensão
sobre sua organização.

Na perspectiva de Conti (2000), as redes revelam
uma nova forma de organização do espaço econômico,

uma complexa relação na qual o sistema econômico é
visto como uma soma de diferentes sistemas. Do ponto
de vista do autor, a rede é  “uma representação das inte-
rações sociais entre atores, os quais, por sua natureza
não podem ser mensuráveis ou quantificáveis...” (CON-
TI, 2000). Para compreender o fenômeno das redes, é
necessário utilizar instrumentos de análises não-conven-
cionais e metodologias que possam garantir o entendi-
mento das relações complexas entre os diversos níveis
expressos na dinâmica econômica atual. Para o mesmo
autor, essa dinâmica é marcada por relações complexas
entre o global e o local, que devem ser entendidas como
níveis inseparáveis desse processo. As redes de intera-
ções locais interagem com outros níveis territoriais atra-
vés da intermediação dos atores que, simultaneamente,
pertencem a uma rede local e a uma rede global. A rela-
ção global/local é representada pelas ligações nós/re-
des, como pode ser visto na figura 2.

Essa abordagem mostra uma relação em que os
territórios apresentam uma trama de nós e de ligações,
de um sistema complexo que precisa ser compreendi-
do em todas as suas dimensões, dada a existência de
uma variedade de conexões que confere ao território a
reunião de interesses globais e locais ao mesmo tem-
po. Como bem diz Raffestin (1993): “É conveniente, pois,
decifrar as redes por meio de sua história e do território
no qual estão instaladas, por meio dos modos de pro-

Figura 2 – O Desenvolvimento Local e as Interligações Local/
Global

Fonte: Conti (2000).
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dução que permitiram a sua instalação e das técnicas
que lhes deram forma”.

Por fim, Fontes e Eichner (2001) falam em redes
sócias e redes de solidariedade, que são instrumentos
importantes para os cidadãos pobres em momentos de
enfrentamento de situações adversas, de insegurança
econômica e de enfraquecimento dos serviços públicos.
Essas redes têm como característica a informalidade nas
relações, elas prescindem de qualquer tipo de acordo ou
contrato formal.

Haesbaert (2002) enfatiza que, atualmente, não se
pode separar território de rede, porque a realidade envolve
uma permanente interseção de redes e territórios. Portanto,
a questão é distinguir as redes que fortalecem os territórios,
daquelas que os desestruturam e desterritorializam.

Dessa forma, é importante que os processos locais
de desenvolvimento sejam percebidos como recursos
estratégicos e possam ser vistos como uma oportunida-
de de transformação local. A compreensão do local, en-
quanto espaço de produção e de valorização do capital
social, humano e cultural, é de extrema importância para
o desenvolvimento econômico e social.

3 – CONCLUSÃO
A incorporação dos aspectos sociais e a compreensão

dos processos tangíveis e intangíveis para a teoria do de-
senvolvimento econômico são de extrema importância. A
procura pela compreensão de trajetórias de crescimento e
desenvolvimento econômico e social em regiões e localida-
des diversas tem revelado que o conhecimento (tácito ou
codificado) e as diferentes formas de capital (social, huma-
no, estrutural, natural) são recursos que podem desencade-
ar processos de desenvolvimento local. A capacidade de
produzir e utilizar esses recursos é o que tem diferenciado
regiões e localidades que estão transformando e construin-
do trajetórias de desenvolvimento dinâmicas.

Tendo em vista as discussões desenvolvidas sobre
esse tema até o momento, os componentes “invisíveis”
relacionados ao tecido social devem ser considerados,
ao se analisar o desenvolvimento econômico em qual-
quer região ou localidade. Os estudos sobre o capital
social e todos os componentes que o caracterizam, den-
tre os quais a confiança, a cooperação e as redes formais
e informais, permitem acrescentar às análises do desen-

volvimento econômico um diferencial e uma leitura mais
realista sobre os processos de desenvolvimento atuais.
Nos países desenvolvidos, o tema capital social começa
a influenciar as políticas públicas e os projetos de desen-
volvimento. As instituições de cooperação internacional
estão incluindo nos programas e projetos de desenvolvi-
mento e crescimento econômico o capital social como
mais uma variável de avaliação e aferição no grau de
êxito dos projetos patrocinados por elas. Essas mudan-
ças mostram que os processos intangíveis são parte inte-
grante da compreensão sobre o desenvolvimento local,
revelando, sob o ponto de vista teórico, que as variáveis
econômicas são parte integrante da compreensão do lo-
cal, assim como os aspectos culturais e sociais.

Abstract
This article discusses the importance of the incorpo-

ration of elements as the community’s participation and of
the local fabric socio-economic as condition for the main-
tainability of the development. It analyzes the social capi-
tal, the cooperation, the human capital, the learning and
the nets, these, as phenomenon that generates new coo-
peration forms, competition and information that results
new society structure. Based on the revision of the litera-
ture elaborates a theoretical structure that allows to un-
derstand the processes of endogenous development. It
concludes that the capacity to generate and to use the
knowledge and the different forms of capital make the
areas and places different that are transforming and buil-
ding dynamic development paths.

Key words:
Local Development; Economic Development; Social

Capital; Human Capital; Nets.
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